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1


			DE VOLTA AO PASSADO


			—


			O mito na política e a contextualização da pesquisa


			Na manhã da Sexta-feira Santa de 9 de abril de 2020, o presidente Jair Bolsonaro associou à Ressurreição de Cristo a sua própria vitória sobre a morte. Postou no seu Twitter:


			“Ele mesmo levou em seu corpo os nossos pecados sobre o madeiro, a fim de que morrêssemos para os pecados e vivêssemos para a justiça; por suas feridas vocês foram curados. 1 Pedro 2:24” – A todos uma Sexta-feira santa de reflexão. Que Deus nos abençoe! (BOLSONARO, 2020, s/p)


			Atropelado pela pandemia do coronavírus e por outras crises paralelas dentro do governo, o presidente evocava uma construção mitológica com a qual se identificara na peregrinação que empreendera pelo país, simplificando os conflitos políticos, jogando no fogo da eterna luta do bem contra o mal os inimigos da nação e prometendo a redenção e a vingança aos desiludidos de toda natureza. 


			O ápice de tal arquitetura mitológica ocorrera no dia 6 de setembro de 2018, pela providência de uma facada que lhe teria rasgado o abdômen e o transportado a um patamar inatingível, bem acima de onde os outros candidatos se engalfinhavam em plena campanha política. Agora, ungido pelo direito divino, exibia no corpo dilacerado, tal como o outro Messias, o símbolo da mesma paixão e luta contra novos e antigos pecados, pelo restabelecimento da justiça reparadora e pela revelação da verdade: única, simples e imutável — capaz de conduzir à terra plana e prometida da libertação.


			Associando-se aos símbolos da interseção absolutista entre a política e a religião — Deus, Pátria, Família e Força —, em slogans, palavras de ordem, fotos e artes diversas, exaustivamente repetidas nos palanques, na mídia e principalmente nas redes sociais, oferecia ao atordoado mercado eleitoral uma tradução e um mapa da realidade e dos desejos. Adorno (1975) nota que esses discursos são, por natureza, monótonos, conduzindo a familiarização com um número muito limitado de dispositivos em estoque, e o que se encontra são intermináveis repetições. Para Adorno, a reiteração constante e a escassez de ideias são ingredientes indispensáveis da técnica toda.


			Assim são os mitos: servem exatamente a compreensão, localização e orientação da conduta do homem diante de uma realidade complexa, contraditória, dinâmica, não expressa por conceitos. “O mito é a tradução explícita ou enigmática dos conflitos e lutas do ser humano para compreender ou empreender o processo de relacionar-se com a realidade” (TÁVOLA, 1985, p. 14). 


			Mediante esses e outros símbolos incorporados à sua imagem política, como o desenho das armas com as mãos, os punhos cerrados e a configuração imagética de um capitão intrépido e destemido, Bolsonaro traduzia-se como um guerreiro do passado e vingador do futuro, transmitindo uma personalidade heroica convincente. Empunhando em uma mão o fuzil; em outra, a bandeira nacional, passou a ser saudado como Mito, atualizando antigos meios pelos quais o imaginário ilumina o fenômeno político, uma vez que todo sistema de poder é um dispositivo de produzir efeitos, ilusões, comandando o real por meio do imaginário. O poder baseado na força tem uma existência ameaçada, e, guiado pela razão, tem pouca credibilidade; ele só se realiza e se conserva pela transposição, pela produção de imagens, pela manipulação de símbolos (BALANDIER, 1982).


			Bolsonaro representa o Mito do Herói, que, para Balandier, é o que mais acentua a teatralidade política, sendo reconhecido em função da sua força dramática, apta a produzir surpresa, ação, sucesso, fazendo com que o imaginário convoque um futuro em que o inevitável se transforme em vantagem para um número maior de súditos.


			Todavia, os mitos são desenhados tendo como pano de fundo algum tipo de crise provocada por mudanças que impliquem na dificuldade de sobreviver ou manter um tipo de vida, no desconcerto em conhecer, explicar e nomear causas e atores dessas mudanças, que desestabilizam emoções e sentimentos de segurança, orientação, integração, justiça e paz.


			Girardet (1987) define os mitos enquanto expressão de inquietações sociais, enquanto manifestação de medo ou desnorteamento coletivo, como uma resposta aos obscuros sentimentos de ameaça, incerteza, pânico, inquietação, angústia. Para ele, os mitos são respostas aos desequilíbrios sociais, às tensões no interior das estruturas sociais, servindo como telas nas quais os grupos projetam suas angústias coletivas e os desequilíbrios do ser.


			Para Girardet (1987, p. 182), nesses sentimentos e frustrações está a origem da mitologia política:


			O nascimento do mito político situa-se no instante em que o traumatismo social se transforma em traumatismo psíquico. É na sua intensidade secreta das angústias ou das incertezas, na obscuridade dos impulsos insatisfeitos e das esperas vãs que ele encontra sua origem.


			Portanto, os mitos estão ligados às situações de crise ou anomia resultantes de aceleração brutal de processos históricos, rupturas repentinas no meio cultural-social, degeneração de mecanismos de solidariedade e complementaridade que propiciam frustrações, interdições e supressões de desejos coletivos e individuais. Um cenário familiar, construído no Brasil desde a eleição presidencial de 2014, com expressiva contribuição da mídia e de uma nova publicidade com técnicas inéditas de sedução articuladas pelas redes sociais.


			Em situações como essas, são os mitos que permitem uma comunicação com o inconsciente e o subconsciente, sem os percalços da razão discursiva e da linguagem analítica, refreadas pela ativação emocional, pois os mitos expressam as emoções básicas dos ser humano: a paixão, o ódio, o medo, a ambição, possibilitando o trânsito e a expressão do desejo.


			Onde não há conceito, há mito. Onde a razão não chegou para nominar o deslindado, o mito a substitui (indo, inclusive, sempre além, porque atinge instâncias definitivamente inverbalizáveis) colocando o mistério e o enigma sob forma de história, lenda ou narrativa fabulosa (TÁVOLA, 1985, p. 68).


			Porém, os mitos não são criações irresponsáveis da mente, mas, antes, revelam os sonhos, devaneios, nostalgias e desejos do homem, respondendo à necessidade de revelar as mais secretas modalidades do ser (ELIADE, 1996).


			Sua fluidez e plasticidade não significam completa aleatoriedade. Há uma lógica no discurso mítico. Por baixo dele há — como diz Lévi-Strauss (1975) — uma sintaxe, ou a lógica do imaginário. Para Girardet (1987), o mito esconde uma lógica coerente e coercitiva, uma visão global e estruturada do presente e do futuro coletivos, submetendo o obscuro caos dos acontecimentos à visão de uma ordem imanente, fornecendo ao homem novos elementos de compreensão, legibilidade e adesão, permitindo uma leitura imaginária do momento histórico e contribuindo para nela inserir o indivíduo “anomizado”.


			E, ao contrário do que se pensa, os mitos não são exclusivos das sociedades tidas como arcaicas. Eliade (1996) mostra como a vida do homem moderno está cheia de mitos semiesquecidos, hierofanias decadentes e símbolos abandonados. Todo um refugo mitológico sobrevive nas zonas mal controladas, no fluxo semiconsciente da mais material das existências; tudo se encontra modernizado, laicizado, secularizado, degradado, maquiado no fluxo semiconsciente das existências, nos devaneios, nas melancolias, no jogo livre de imagens.


			Subsistindo no homem moderno, toda essa referência mitológica pode ser despertada, ativada e veiculada pelos media, associada à publicidade de marcas de produtos, aos acontecimentos e às imagens políticas e sociais. Contrera (2000) destaca que o mito significa permanência dentro da cotidianidade transitória e veloz dos temas da mídia, criando uma dinâmica em que elementos variáveis saltam sobre o pano de fundo dos elementos invariáveis.


			Como molde sobre os quais são arranjados conteúdos histórico-culturais específicos, os mitos vão se caracterizar pela possibilidade de reversão, pela polimorfia, plasticidade e fluidez com as quais busca dar uma interpretação a uma realidade social e psíquica complexa, total ou parcialmente incompreendida, ambígua, contraditória e sujeita a tensões constantes. Cabe-lhes dar uma expressão simbólica a essa realidade, promovendo associações emotivas e simbólicas.


			É essa lógica que permite ao mito ser um mobilizador de sentido, fazendo referência aos confrontos e tensões vivenciadas e experienciadas. A forma como essa referência é moldada pela lógica do imaginário é que pode criar situações de disponibilidade, um estado prévio de receptividade.


			O potencial de comunicação e sedução que o mito encerra (expressando conteúdos por meio de narrativas e símbolos, em vez de conceitos) é o que o faz fundamental na moderna comunicação de massa, essencialmente subliminar.


			Tais elementos estão, direta ou indiretamente, de modo simbólico, sob a forma de lendas e fábulas, presentes em toda comunicação como incursos. Qualquer comunicação refere-se fundamentalmente a um ou vários destes enigmas originários das zonas não iluminadas da mente. A comunicação
de massa (como a arte) se utiliza das formas conflitivas neles latejantes ou jacentes. (TÁVOLA, 1985, p. 15).


			Preenchendo com conteúdos culturais específicos os moldes de percepção arquetípicos, a publicidade e a mídia têm investido em novas formas de comunicação simbólica, capazes de agir por meio de processos inconscientes do receptor, propiciando projeções e identificações necessárias à sedução.


			Há 32 anos, Fernando Collor de Mello também cumprira o seu destino de herói. Jovem e atlético, recorrera, ele também, ao simbolismo do corpo. Conotando força e ousadia, mostrava-se destinado a cumprir os desígnios da pátria verde-amarela contra os perigos do comunismo vermelho, ateu e decadente e do Estado sufocante adornado por marajás corruptos. Ostentando juventude e virilidade, apresentava-se capaz de possuir e fecundar uma verdadeira Nova República como, velho e doente, não pudera fazer Tancredo Neves, sábio herói morto, em cuja cova também haviam sido enterradas as esperanças de mudança nascidas dos escombros de um regime em desmoronamento.


			Os anos de 1980, dessa maneira, foram um terreno fértil ao surgimento de fantasias arquetípicas de diferentes matrizes, capazes de compensar e compreender a tensão e imbricação de velhas e novas formas de sociabilidade, solidariedade e convivência, em realidades múltiplas, marcadas pela fragmentação, heterogeneidade e individualização; atormentadas por indescritíveis sentimentos de medo e ansiedade, provenientes do caos desconcertante, da instabilidade, insegurança e vazios daquele presente mutante. Collor seria a última das fantasias arquetípicas, naquela década destinada a não ter fim.


			A mídia e a publicidade, com suas novas técnicas de sedução, buscavam absorver e retratar confrontos, tensões e experiências vivenciadas durante esse período para sintetizá-las e moldá-las segundo a lógica do imaginário. O mito do Caçador de Marajás adequava-se a essas técnicas, pois mobilizava sentido, despertava a emoção, levava à ação e abria um espaço receptivo no público ao qual se destinava.


			A grande fascinação exercida por uma imagem arquetípica está no fato de as pessoas responderem a ela não em nível consciente, como também num nível emotivo mais profundo, instintivo. A resposta humana aos arquétipos é quase sempre emocional. (RANDAZZO, 1997, p. 102).


			A construção de imagens pela política midiática e secular, como as de Collor de Mello, Lula ou Jair Bolsonaro, costuma adaptar a biografia do candidato a alguma saga. Por sua riqueza e profundidade, o Mito do Herói é o mais utilizado, pois permite canalizar fantasias e desejos. Esse seu poder de sedução advém:


			

					Em primeiro lugar, do fato de a imagem política, ancorada no Mito do Herói, provocar uma identificação imediata em termo de estrutura. Por meio desse mito, há um reconhecimento do receptor, sujeito às mesmas provações, trevas e luz. E não há sedução sem identificação.



					Em segundo lugar, o Mito do Herói opera a substituição do pai amado e odiado, perdido e repudiado pelo pai procurado e redescoberto.



			


			Para Girardet (1987), a imagem do pai redescoberto segue um movimento de retração para infância, podendo diferenciar-se:


			

					Na formatação de um pai protetor, encarregado de apaziguar, de restaurar a confiança, a segurança e contrapor-se às desgraças. Seu papel é o de prevenir os acidentes da história, evitar fendas. O herói protetor é o guardião da normalidade na sucessão do tempo. Estando assim ligado ao Mito do Centro, da Ordem, da Unidade. Getúlio Vargas, Tancredo Neves e Lula (nas campanhas em que venceu a eleição) são exemplares desse formato.



					Na formatação de um pai chefe de bando, de quem se espera menos a certeza de uma segurança tutelar que as ambiguidades, por vezes dolorosa, de um tipo de subordinação subjugante, participante, admirativa e cúmplice. Jânio Quadros, Collor de Mello e Jair Bolsonaro são exemplares desse formato.



			


			Para Girardet (1987), essas duas imagens do pai redescoberto não são definidas de forma antagônica. Um mesmo personagem pode encarar uma e outra, assumir dois papéis; e, no plano do psiquismo coletivo, as duas imagens juntam-se e tendem a se confundir, já que ambas aparecem como resposta a um sentimento de vacuidade.


			

					Em terceiro lugar, o Mito do Herói tem o seu poder de sedução baseado na sua natureza narcisista. O Herói é a projeção do eu desejado; mas represado, é projeção do que o ego quer ser.



			


			Para Rouanet (1990), o líder, nesse caso, passa a representar a soma de todas as perfeições que o ego narcisista encontrava em si mesmo. O ideal do ego é extrojetado e personifica-se no líder, fazendo com que os membros de um grupo se identifiquem uns com os outros, na medida em que renunciam em favor desse seu ideal de ego.


			A sedução torna-se Espelho de Narciso: vendo a si mesmo no outro, há identificação e, por ela, opera-se a sedução.


			Isso é reforçado, claro, diante do novo carisma fabricado pela publicidade, pelos media, transformando lideranças políticas em modelos, em estrelas, atores de um espetáculo colorido: “Se as pessoas aderem apaixonadamente às estrelas é pelo que elas têm de espelho. São o espelho em que se reflete o inconsciente coletivo. Precisamente por isso a sedução que as estrelas exercem como todas as formas de sedução tem muito de narcisismo” (FERRÉS, 1998, p. 119).


			Rouanet (1990) mostra ainda que a natureza narcisista da identificação com o líder impede a crítica à autoridade, já que esta simboliza todas as perfeições que o ego narcisista julga encontrar em si mesmo.


			O aparecimento do Mito do Herói, geralmente, está ligado às situações traumáticas, tanto em nível individual quanto coletivo.


			As crises de legitimidade (GIRARDET, 1987) são uma dessas situações. Quando as perguntas colocadas em relação ao exercício regular do poder produzem respostas que deixam de parecer evidentes, ou quando, silenciosa ou violentamente, rompem-se os liames da confiança e da adesão.


			São nesses momentos de desequilíbrio, incerteza e conflito que estão cronologicamente situados os apelos mais veementes à intervenção do herói salvador.


			Apelos que também surgem em situações de angústia, abandono, solidão interior, vacuidade. Nesse caso, o herói torna-se instrumento de comunhão e solidificação social, por meio do qual os indivíduos se redescobrem, reencontrando a si e aos outros.


			Assim, Collor e Jair Bolsonaro contemplam-se e espelham-se enquanto construção mitológica na política. Ambos assumem a figura arquetípica do herói salvador e vingador, manipulando as lâminas perigosamente afiadas do medo, da fantasia, da esperança e do ressentimento. 


			Collor, na sua época, também inovou na comunicação com o eleitor, por intermédio da utilização do marketing político e da mídia como instrumentos na construção da sua imagem, esta adequada às demandas subjetivas do momento. 


			Jair Bolsonaro utilizou a mídia de forma antecipada, inédita, intensiva e nebulosa, por meio de um novo marketing, oriundo da Cambridge Analytica, uma empresa que estruturou bancos de dados acerca dos usuários do Facebook; e, lançando mão de algoritmos, passou a traçar perfis psicológicos detalhados dos indivíduos de forma a identificar quais estariam mais predispostos a receber determinado tipo de mensagem ou que apresentassem algum sentimento de contrariedade difuso ao cenário político do momento. A estratégia era estabelecer uma comunicação direta, manipulando e controlando informações de forma a alterar visões de mundo, crenças, atitudes e comportamentos.


			Sites e blogs passaram a ser fabricados para atingir um público previamente identificado e suscetível às mensagens enviadas, muitas com notícias falsas, para bombardear diretamente as pessoas tidas como influenciáveis a esse tipo de apelo, por exemplo: aqueles com o sentimento antiestablishment, antimídia, antitudo isso que está aí. Sendo esse público o alvo direto de notícias, geralmente não repercutidas pela grande mídia, ele acabava julgando haver algo realmente errado, um grande complô sobre o qual agora detinha informações privilegiadas costuradas fragmentariamente em teorias da conspiração. 


			Collor utilizara-se da mídia tradicional, principalmente da televisão, mas também do rádio, dos jornais e das revistas com graus variados de manipulação ou edição da realidade. Naquele momento eram quase os únicos canais de informação e formação de opinião, porém eles traziam o inconveniente de essa manipulação tornar-se pública e evidente, pois acabavam atingindo um público geral e diversificado. Agora, a manipulação passa a ocorrer de forma privatizada, subterrânea e previamente segmentada; tornando-se, assim, mais imune às críticas e mais aberta às notícias falsas, que trafegam no espaço das redes sociais, em especial nos grupos de WhatsApp.


			Tal como agora, a campanha de 1989 foi exemplar pela forma como a mídia e o marketing interferiram na arquitetura do cenário eleitoral e influenciaram, de uma forma praticamente inédita no país, opiniões e comportamentos. A grande mídia nacional ajudou a moldar o personagem Caçador de Marajás para encenar uma espetacular peça dramática, consolidando uma nova marca no mercado das imagens políticas. E, com os recursos de que dispunha, a campanha de Collor de Mello sobressaiu-se com o que havia de mais moderno em termos de tecnologia de comunicação visual e técnicas de sedução publicitária.


			Em linhas gerais, o meu objetivo neste texto é o de perceber como o marketing e a mídia construíram, com a imagem do Caçador de Marajás, uma mitologia política capaz de traduzir e refletir desencantos e esperanças naqueles anos marcados por fabulosas reviravoltas. Não optei por fazer jogos de referências entre o passado e o presente, Collor e Jair Bolsonaro, no decorrer do texto; mas, como perceberá o leitor, eles acontecem espontaneamente.


			Quando recebi do Laboratório de Pesquisas em Comunicação Política e Opinião Pública do Iuperj as 10 fitas de vídeo contendo todos os programas eleitorais de Horário Gratuito da campanha de 1989, controlei a ansiedade e resolvi não as ver, pelo menos não tão cedo. Também separei todo material da Veja que tratava de Collor de Melo e da campanha de 1989 para ler depois.


			Julguei que não era possível pensar a construção da imagem de Collor de Mello sem voltar a incorporar o espírito daquela década, já um pouco amarelada nos desvãos do pensamento e sucumbida pelo embaralhar luminoso dos fatos mais recentes. E, afinal, não há personagem sem cenário. Era preciso ter em mente uma moldura simbólica para entender o fenômeno político de um candidato que começou a despontar no cenário nacional em 1987, iniciou o ano de 1989 praticamente desconhecido do grande público e, em três meses, por meio da televisão, ganhou a dianteira absoluta de todas as pesquisas e passou a emocionar grandes plateias disponíveis a vibrarem enlouquecidas ao discurso daquele jovem herói vingador.


			Seguimos o conceito de Cenário de Representação da Política exposto por Lima (1994) para fazer uma “releitura” da década de 1980 e, com base nisso, entender o processo de construção da imagem do Caçador de Marajás. Mas adaptamos o conceito de Lima ao nosso propósito em dois pontos básicos. Primeiro, tratamos de um cenário ampliado, de uma década, e não daquele que circunscreve uma determinada conjuntura, como uma eleição específica. Segundo, não tomamos diretamente a televisão como articulador desse cenário, mas a revista Veja.


			A escolha da revista Veja como fonte para reconstrução do cenário dos anos de 1980 deve-se ao fato de as reportagens dessa revista, pelo seu formato editorial, tornarem possível pensar a esfera pública no seu ato de fazer-se e perceber como se processam as representações sociais1. Também pelo fato de ela ser um lugar privilegiado no qual são construídos os modos de inteligibilidade da atualidade e onde a política é tematizada, hierarquizada e agendada (SOARES, 2000). Além disso, a revista conseguiu atingir um contingente considerável de leitores (maior que a tiragem de qualquer jornal) espalhados por todo o país2.


			Não obstante, a pesquisa na revista Veja também nos auxiliou a perceber como esse cenário refletia e conduzia uma nova subjetividade, que se erguia em consonância com um imaginário que se cristalizaria na travessia dos anos de 1980.


			Portanto, mediante reportagens, editoriais, entrevistas, cartas do leitor, pontos de vistas, seções de humor, de esporte etc. veiculadas na revista Veja, entre os anos de 1980 a 1989, procuramos reconstruir a subjetividade, o cenário e o imaginário dos anos de 1980 (tema tratado por mim em outra publicação: Espelho de Narciso: comportamento, subjetividade e desejo nos anos 80, EDUFCG, 2020). 


			Com a utilização desse cenário, o nosso objetivo inicial de mostrar a construção da imagem do Caçador de Marajás por meio da mídia e da publicidade foi redimensionado, ganhando um novo fio condutor. Ou seja, a construção da imagem do Caçador de Marajás dava-se sob o pano de fundo de um conjunto de transformações nos modelos de comportamento, nos papéis sociais e sexuais, na estrutura familiar, sujeita a novos agentes e agências externas de socialização, mais imagéticas e menos afetivas; na imbricação entre a esfera pública e privada; na crescente complexidade e fragmentação das relações sociais; na decisiva importância da indústria cultural, determinando novos gostos, sensibilidades, comportamentos e desejos e, por conseguinte, consolidando uma subjetividade e cultura emergentes, marcadamente individualistas e narcísicas.


			Assim, procuramos descrever a construção da imagem do Caçador de Marajás como resposta e adequação a esse novo tipo de subjetividade originária das novas formas de socialização e sociabilidade. Estava também em questão a consolidação de um carisma secularizado, expresso por meio de personalidades públicas transformadas em imagens pelo fascínio sedutor do marketing e da mídia, oferecendo ao público borbulhantes espetáculos para consumo político e entretenimento.


			A construção da imagem do Caçador de Marajás segue aqui narrativa da mídia e dos relatos da publicidade e mostra a forma como ela se ajusta ao cenário e ao imaginário dos anos de 1980 e como se fez a síntese dos desejos coletivos, embalando-os nas constelações simbólicas da sua marca. Essa profunda alquimia é possível enquanto acumulação de capital imagético no novo mercado da sedução, aberto pela mídia e pela publicidade. 


			E esse mercado da sedução, por sua vez, é resultado das mudanças no processo de socialização e subjetividade, com a formação de novas gerações socializadas principalmente pela cultura visual e com acesso aos novos mecanismos de leitura e moldagem das imagens próprios dessa cultura e que se consolidaram ou surgiram na década de 1980 (controle remoto, videogame, videocassete, computadores pessoais, filmadoras etc.). É uma cultura visual composta por narrativas fragmentadas, rápidas, flexíveis, superpostas e conectadas a estilos, ângulos e tempos diferentes no caldo efervescente da pós-modernidade.


			 Canevacci (2001) mostra que as novas comunicações visuais, como os sonhos, não se apresentam lineares, mas como artifício composto por misturas contínuas, trocas e interfaces de visões, associações e abstrações. Para ele, a cultura atual pós-moderna torna tecnicamente possível multiplicar os sinais por unidade de imagem e os planos lógicos da interpretação. Uma mensagem da mídia é mais penetrante na percepção do receptor (cuja estrutura de atenção tende ao hábito dos sinais) quanto mais multiplica os códigos presentes para cada frame: comentário externo, interno, ruído, jingle, técnicas corporais, cor, escritas, movimento de câmara — esses códigos tornam-se um complexo harmônico de tipo polissêmico num mesmo quadro ou sequência. Isso significa que cada fração sincrônica, que pode ser isolada do contexto narrativo diacrônico, contém em si um grande número de códigos.


			Ou seja, a nova comunicação midiática tem se caracterizado pelo jogo e profusão de imagens, sons e efeitos especiais, buscando a excitação dos sentidos, levando a interpenetração de elementos, temas e personagens que trafegam, sem fronteira, pelos terrenos da ficção midiática e pela realidade. Assim se consolidava uma nova etapa de colonização do inconsciente, mediante a ativação emocional do receptor, na incrível era da comunicação sedutora.


			Essa forma de comunicação sedutora capitaneada pela mídia foi paulatinamente interferindo no campo político brasileiro, culminando com a campanha presidencial de 1989. Isso significou uma nova forma de personalização da política e da constituição de um novo capital simbólico na política, o capital imagético. Foi por meio dele que Collor de Mello foi ocupando o vazio, o desencanto e as incertezas deixadas pelo PMDB e seu projeto de uma Nova República para construir uma mitologia coletiva assente em sua personalidade transformada em imagem.


			Aqui procuramos mostrar, numa sequência temporal, como foi acumulado o Capital Imagético de Collor de Mello, como a mídia contribuiu para a construção da imagem do Caçador de Marajás e como o fez adequando-a às demandas simbólicas e afetivas presentes no cenário e imaginário da década. Além disso, buscamos mostrar que Collor, por sua vez, também se fez produto e se produziu por meio do marketing e da mídia, ou seja: amoldando-se ao cenário, ele se tornou um político midiático e passou a contribuir para própria conformação desse cenário. Como afirma Rubim (1999), por intermédio do cenário construído pela mídia, Collor fabrica-se e faz-se presidente.


			Nesse ponto, não só nos interessa o relato dos fatos, mas também a estrutura da narrativa utilizada pela mídia. Buscamos compreender como aquela articula o cenário e o imaginário na formatação de seus personagens e como, nesse processo, os elementos da informação imbricam-se com os elementos da sedução, do espetáculo3, misturando razão e emoção no conjunto de símbolos imagéticos e verbais utilizados (matérias, títulos, legendas, desenhos, gráficos, fotografias4 etc.). 


			Por fim, o significado da construção da imagem do Caçador de Marajás só pode ser mais bem explicado no contexto de uma sociedade pós-moderna e de uma subjetividade narcísica, em um momento bem específico da nossa história. Não se pode perder de vista todo o cenário costurado e rasgado no vendaval daquela década em que, entre trancos e barrancos, o país retornava à democracia, arrodeado pela luz e pela sombra de medos e fantasias.


			Talvez, contemplando o presente pela ótica desse passado, reconheçamos melhor os espelhos dos mitos de ontem e de hoje, com a certeza de que a história pode realmente se repetir como farsa e tragédia, ao mesmo tempo5.


			Chegou a hora de acabar com os marajás
Sou Collor.
Vamos botar tudo de novo no lugar
Sou Collor.
Aqui e lá, lá e aqui
No dia 15 o Brasil vai colorirE vai dar Collor
Do Oiapoque ao Chuí
(Clipe/jingle Collor, primeiro turno, programa eleitoral do dia 1/10/1989) 
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			O MITO DO CAÇADOR DE MARAJÁS


			—


			A construção de uma imagem


			No Brasil, durante as três últimas décadas do século XX, ocorreram transformações nos espaços e relações entre as esferas pública e privada, no interior do grupo familiar, nas novas formas de socialização e sociabilidade e na consolidação de uma subjetividade marcadamente narcísica. Mudanças adequadas às novas possibilidades de sedução publicitária atreladas à mídia e postas em prática durante os anos de 1980.


			No campo político, isso propiciou inéditas formas de personalização e credibilidade política, uma crescente busca em partilhar imagens construídas, espelhadas em um novo tipo de carisma racional, secularizado e narcísico, com as quais se busca criar vínculos emocionais.


			Portanto, a análise da construção da imagem do Caçador de Marajás pela mídia permite entender como foram postos em prática alguns desses novos mecanismos da sedução, adequando-os ao cenário e ao imaginário da década de 1980.


			2.1 A NOVA ERA DA IMAGEM NA POLÍTICA: sedução e subjetividade


			Nosso objetivo neste segmento é mostrar como a produção e circulação do capital imagético por meio da publicidade e da mídia faz parte de um processo de sedução que passa a apelar de maneira mais consistente e direta às emoções e ao inconsciente do público. A sedução responde a uma nova subjetividade própria de uma sociedade pós-moderna, que vai tomando forma nas últimas décadas do século XX, com suas recentes configurações de socialização e recursos de mídia. No Brasil dos anos de 1980, esses mecanismos da sedução passaram a ser utilizados na política, e a campanha de Collor de Mello foi o grande marco da utilização do 
marketing e da publicidade para construção de uma marca e de uma imagem durante o processo eleitoral.


			As mudanças na conformação da subjetividade política e do mercado eleitoral já se processavam desde as primeiras décadas do século XX. Porém, o crescente distanciamento entre candidatos e eleitores, as transformações nas relações entre o público e o privado, a importância dos meios de comunicação de massa e os novos contornos da política personalizada foram, aos poucos, aproximando o mundo da política da chamada publicidade de imagem.


			Essa nova publicidade de imagens adequava-se aos novos meios de comunicação, o cinema e o rádio em especial, e às mudanças do Estado moderno em uma sociedade urbano-industrial que exigia um poder forte, concentrado e pessoal. 


			No Brasil do século XX, essas transformações na esfera política deram-se sobre a erosão das oligarquias regionais e das velhas relações pessoalizadas-diretas, de clientela e compadrio, que foram caracterizadas e caricaturadas pelo coronelismo.


			O populismo, embora tivesse alguma forma de identificação pessoal na relação entre chefe e base, tratava-se de um fato social diferente, marcado pela urbanização, pelo impacto do desenvolvimento industrial e pela relação entre o poder e uma massa de indivíduos politicamente isolados entre si. Como afirma Weffort (1986, p. 28): “O Populismo é, no essencial, a exaltação do poder público: é o próprio Estado colocando-se através do líder, em contato direto com os indivíduos reunidos em massa”.


			É fundamental ressaltar que a construção da imagem de Getúlio Vargas como “o pai dos pobres” e como o “doador dos direitos dos trabalhadores”6 refletia as contradições de uma sociedade que se urbanizava, complexificava e expandia, mas que permanecia atravessada por relações e mentalidades tradicionais, patriarcais, hierárquicas de base rural-agrária. A imagem de Getúlio Vargas fundia esses dois mundos, misturando a linguagem da casa com a linguagem da rua, paternalismo patriarcal tradicional e hierárquico com a impessoalidade burocrática dos direitos trabalhistas destinados ao povo — uma família ampliada diante do Estado paternalista e plenipotenciário7.


			Essa nova interface de personalização da política pela construção da imagem realizava-se num contexto em que crescia a estrutura racional-legal do Estado, traduzida pela burocracia especializada, pela impessoalidade e pelo saneamento das práticas políticas, mas que não largava a sua base tradicional, expressa na autoridade pessoal de um líder paternal que se voltava direta e emocionalmente para seu povo (GOMES, 1998).


			Foi, no entanto, pela racionalização, burocratização e especialização do Estado que foi possível implementar uma política de construção de imagem (copiando o modelo fascista), por meio de uma cuidadosa propaganda oficial, comandada pelo DIP e tendo como lócus principal o rádio. Por meio dela, Vargas foi retratado como o “chefe-guia”, o “amigo-pai”, o “pai dos pobres”, selando uma proposta de Estado autoritário e corporativo com o populismo na relação líder-massa8.


			No Brasil do início dos anos de 1960, Jânio Quadros já sabia utilizar bem o rádio e o comício e fazia o seu show político (FIGUEIREDO, J. 1994). Ele criou um modelo de marketing político individual fundamentado na montagem de um visual diferenciado, na elaboração de um discurso sui generis, na estruturação de ações políticas premeditadas, compondo assim um estilo de liderança política (CHAIA, 1996).


			O golpe militar em 1964 vai estabelecer rupturas nas vias de representação eleitoral que se consolidavam desde o fim do Estado Novo.


			Mas mesmo o período militar brasileiro, com o seu modelo autoritário e repressivo, foi conduzido na propaganda oficial com a promessa de um milagre econômico e com a realização e a integração do Brasil gigante. Ninguém segurava este país!


			Construía-se, então, por meio da Aerp/ARP, a imagem do regime encarregado de afastar os inimigos do país, utilizando-se, além do rádio, da televisão: “Brasil, ame-o ou deixe-o”, com a promessa de um novo tempo: “Esse é um país que vai pra frente”9.


			Verifica-se, nesse período, como a imagem do regime lidava prioritariamente com questões acerca do tradicional e do moderno. O Brasil moderno era o Brasil do milagre, da integração nacional, da superação do caos e dos velhos tempos, por isso as ideias-forças fundamentais eram: “construção” e “transformação”. Havia um esforço racional para alcançar o desenvolvimento, tal qual Golbery do Couto e Silva expressava em sua geopolítica, e para o qual o avanço das telecomunicações, especialmente da televisão, fazia-se o meio adequado. Mas a promessa e as realizações desse Brasil moderno vinham embaladas em valores tradicionais, buscando reforçar a solidariedade social comunitária, o núcleo familiar, a educação moral e cívica. 


			Segundo Carlos Fico (1997), para embalar as propostas de modernização com os elementos do imaginário tradicional, a propaganda da ditadura procurava retratar principalmente o Brasil do interior e as tradições de longa duração10.


			Porém, com o recente retorno da democracia nos anos de 1980, um novo contexto sociopolítico apresentava-se11. O eleitorado cresceu (em 1960, votaram aproximadamente 15 milhões de pessoas, 20% da população; em 1989, votaram quase 82 milhões de pessoas, quase 60% da população, sendo dois terços dela semianalfabetos ou analfabetos); o processo de urbanização e industrialização acelerou e ampliou-se (em 1960, apenas 30% da população vivia nas cidades; em 1980, 67% da população já vivia nas cidades; nesse período, o setor secundário da economia cresceu 263% e o terciário, 167%); o mercado nacional consolidou-se e estruturou-se sobre uma larga rede de comunicação que se estendeu por todo país (multiplicaram-se as estradas nacionais e as transmissões televisivas que se restringiam a oito capitais, por meio de 18 emissoras em 1960; e já eram, em 1980, 235 emissoras de televisão, 25 milhões de receptores, cinco redes nacionais e 94% da população potencialmente atingida; em 1989, 86% da população tomava conhecimento dos acontecimentos políticos via televisão); e o poder local sofreu agudas transformações, deixando o eleitorado menos preso aos laços de dependência pessoal e aos currais eleitorais, ao mesmo tempo que as campanhas políticas mudaram significativamente, tornando-se cada vez mais atreladas à mídia, principalmente mediante o horário eleitoral gratuito12, os debates eleitorais e os procedimentos especializados no campo do marketing, da publicidade política e das pesquisas eleitorais.


			Agora, de forma mais decisiva e abrangente, o campo político viu-se inserido em meio a uma magnífica indústria de diversão e informação, munindo-se de novas estratégias de sedução para conquistar a atenção, o interesse e a adesão do consumidor político13.


			No mercado e na publicidade estavam cada vez mais presentes mecanismos por meio dos quais se buscava substituir ou revestir a satisfação das necessidades com a satisfação de desejos. Mediante as imagens e as marcas, o mercado adentrava no admirável mundo novo da sedução.


			A sedução atua sobre o desejo. Seduzir é provocar, incitar, refletir e direcionar o desejo. Mas este só existe por existir a repressão e, portanto, a carência, a finitude e a insatisfação (culpa, temores, ansiedades, hostilidades, solidão, tensões internas, ambição), direcionando o homem ao que lhe falta e, misteriosamente, se esconde, fazendo-o empreender a saga eterna de Odisseu, que a publicidade oferece embrulhada sob luzes, cores, marcas e espetáculo.


			A sedução volta-se aos desejos presos às pulsões eróticas e destrutivas reprimidas, às necessidades materiais e sociais não realizadas. Desejos replenos de tensão, de conflitos, de cortes; vazados pela latência do intransitivo. Desejos que se apresentam à sedução que, ao refleti-los, ativa-os, descomprime-os, transfere-os e os associa, dotando-os de sentido; procurando resolver, pela fantasia, a tensão a que estão expostos. Esta é a força da sedução publicitária, ela joga com dualidades: medos-fantasias, carência-satisfação, ela consegue “responder” às necessidades primárias, aos elementos de identidade, de segurança e de compensação por meio de mecanismos de associação emotiva e simbólica (por contiguidade, continuidade e semelhança) e de transferências, mediante projeções (pela fuga, ameaças) e identificações (pela promessa, pelo espelho). 


			A sedução faz-se trafegar pelos movediços terrenos do inconsciente, buscando transformar desejos em emoções, ou, por outras vias, mobilizar emoções como forma de desenterrar, ativar, expressar e recriar desejos. Enfim, a sedução, mediante a estimulação emocional, ativa o pensamento primário que passa a operar por associação e transferências como forma de canalizar desejos, temores e fantasias.


			Os produtos, por meio das suas imagens e marcas, tentam suprir carências, aplainar medos e anseios e direcionar frustrações pessoais e coletivas, e o fazem por uma perspectiva do desejo, refletindo e reforçando o narcisismo contemporâneo em sua busca, incessantemente negada, de integração fusional, de autossatisfação, de distinção e estilo, de emoção e fantasia14. 


			Nelly de Carvalho (2001) mostra que a mensagem publicitária tem dois planos. O plano denotativo, semântico, com um conjunto de informações, é singular, objetivo e favorece a inteligibilidade. E o plano conotativo tem função empática, é plural e subjetivo, trazendo elementos implícitos e subconscientes, com uma sobrecarga afetiva em nível inconsciente.


			Para a autora, a linguagem da sedução presente na publicidade remove da superfície indicadores de autoridade e poder por três vias: 1) pela via psicológica – o jogo de palavras é erótico (prazer) no sentido freudiano do termo; 2) pela via antropológica – o jogo simbólico dos signos reaviva arquétipos coletivos, ocultos, mas fundamentais e escamoteia a barreira da consciência; e 3) pela via sociológica –permitindo que a publicidade se dirija para cada um isoladamente, ao mesmo tempo, tendo a consciência de pertencer a um coletivo, gerando apelos aos laços sociais e simbólicos frágeis das sociedades industriais.


			Assim, a publicidade, por meio da sedução, cria uma visão fascinada, ofuscante, parcializada, descontextualizada da realidade, favorecendo o escamoteamento daquilo que não corresponde às expectativas do público receptor, o que é o triunfo da metonímia. 


			A publicidade da imagem e marca promete bem mais do que pode cumprir. Seu poder é o da aparência, criando um clima que exerce rupturas, que traz o novo, que propicia o espetáculo, a diversão, a fuga da lógica do cotidiano empobrecido, levando à lógica do desejo, do prazer. A imagem é a aparência que seduz, tornando-se espelho de Narciso. Ou, como diz Haug (1988, p. 184): “A aparência que seduz é como um espelho no qual o desejo se olha e se reconhece como objetivo”.


			Bellenger (1985) cita F. Dichter, o pai das pesquisas de motivação e aplicação da psicanálise ao marketing, para mostrar que a sedução se dirige aos móveis do subconsciente e do inconsciente dos consumidores, identificando, criando ou encontrando uma solução para os desejos, pois que há sempre desejos insatisfeitos15.


			Portanto, a partir dos anos de 1980, esse tipo de sedução publicitária vai, de forma mais abrangente e planejada, fazer parte da publicidade política, em um mercado político democrático, sujeito à livre concorrência de ofertas similares, por meio da construção de imagens políticas.


			A adoção dessas novas estratégias de produção e acumulação de capital simbólico (o capital imagético) no campo da política diz respeito às mudanças no mercado eleitoral. Os partidos têm se esvaziado como instituição política responsável pela constituição de grupos e pela elaboração do conhecimento das categorias que tornam possível o conhecimento do mundo social; há um crescente declínio da identificação partidária e a presença de um voto mais instável, volúvel, mudancista; cada vez mais, diminuem-se as relações personalizadas e tradicionais de lealdade e compadrio, o contato face a face entre candidatos e eleitores16.


			O perfil desse novo eleitor difere, portanto, daquele proposto pela teoria da escolha racional, amparada pelas teorias clássicas da economia. Não é um cidadão-consumidor consciente dos seus interesses, com acesso a informações, que age racionalmente, que é participativo, com uma sólida ou razoável identificação partidária. É um eleitor que cada vez mais escolhe em função dos atributos simbólicos dos candidatos-produtos.


			 Para Silveira (2000, p. 136), o eleitor, agora como um consumidor, vai fazer suas escolhas em função de atributos simbólicos dos produtos; passa a ser atingido pelos mesmos meios de exposição de produtos, formas de publicidade, estratégias de marketing e, como o consumidor, o eleitor capta imagens da mídia para decidir suas preferências. 


			Do mesmo modo como um consumidor escolhe um tênis em função da sua marca, um eleitor escolhe um candidato em função das suas características de imagem. Nos dois casos a escolha é feita em função de atributos simbólicos que possuem conteúdos subjetivos.


			Silveira (2000) mostra que a metáfora da política como espetáculo, usada por Debord (1997) e Schwaterzenberg (1979), tem aplicação numa realidade em que a grande maioria da população toma contato com o mundo da política via mídia, na qualidade de espectadores, que se entusiasmam, emocionam e identificam subjetivamente com certos atores e, para ajudá-los, aplaudem-nos17.


			Ao contrário da persuasão racional utilizada na política tradicional, as estratégias da sedução buscam suscitar a adesão não por meio de proposições, do encadeamento lógico de argumentos, da utilização de conceitos elaborados e desenvolvidos sobre um tema, problema ou questão de natureza teórica ou prática, administrativa ou técnica18, mas pela fascinação, rompendo resistências pelo encanto, pela recorrência à surpresa, pela estética, pelas propriedades dramáticas da mensagem, dirigindo-se aos sentidos, às emoções e aos sentimentos. “A imagem marca corresponde a um deslocamento do apelo sedutor das mercadorias da materialidade do seu corpo para os encantos da sua ‘alma’ estabelecendo uma relação empática, emocional com seus destinatários” (CARVALHO, 2000, p. 140).


			É nesse sentido que Soares (1996, p. 30) mostra como a lógica da política, que é regida por processos argumentativos da ordem da razão, dobra-se à lógica da publicidade, destinada a seduzir, construindo enredos, personagens, provocando efeitos dramáticos, despertando emoções trágicas e cômicas. “A sedução das aparências, a embriaguez visual, a velocidade, a beleza a qualquer custo, o prazer imediato, histórias e personagens que podem ser rapidamente identificados, produtos que solicitam uma interpretação mínima”.


			As estratégias de sedução empregadas na construção e veiculação das imagens políticas buscam o entretenimento, o novo, o diferente, o extraordinário, a superficialidade lúdica, a dramaticidade da trama, a abundância de efeitos de imagem e som, voltados para atrair um eleitor cada vez menos disposto a buscar e guardar informações e sem pontos de vista definitivos sobre os assuntos da política, um eleitor volátil e inconstante, que vai transitar no meio de candidatos como se utilizasse do zapping, sentado na poltrona diante da televisão.


			As estratégias da sedução marcam, portanto, o avanço da corrente emocional na propaganda política e tem como marco o spote Daisy Girl19. No entanto, só recentemente essa corrente tem ganhado expressão, com as técnicas de propaganda referencial. 


			Uma das consequências mais importantes do predomínio da corrente emocional é o uso frequente que tem sido feito, desde a década de oitenta das técnicas de propaganda referencial, que utiliza símbolos carregados de afeto a fim de, sutilmente, transferir sentido para os produtos por ela promovidos. (KERN, 1989 apud ALBUQUERQUE, 1996, p. 57).


			Por isso é que, para Nimmo, o conteúdo cognitivo da política vem, hoje em dia, depois da impressão afetiva, o que leva as pessoas, geralmente, a sustentarem opiniões políticas sobre um mínimo de informações, respondendo mais ao estilo pessoal de líderes do que à sua experiência política. “Os cidadãos acabam tendo laços emocionais mais fortes com as figuras políticas, assuntos, acontecimentos, do que laços racionais” (NIMMO, 1976 apud SOARES, 1996, p. 150).


			Figueiredo et al. (1998, p. 8) mostram que o apelo à emoção tem sido uma estratégia eficaz para ganhar a atenção e o voto do eleitor, consolidando uma tendência em expansão assente, principalmente, na literatura e na prática norte-americana20.


			A política sempre esteve atrelada, de alguma forma, ao imaginário, seja pela religião, seja pelo drama ou pelo espetáculo, por meio dos quais busca seduzir e emocionar o eleitor. A grande novidade do século XX é que esse imaginário atrelado à política será, cada vez mais, objeto de uma intervenção e produção especializada e racional e terá como lócus principal os meios de comunicação de massa: o cinema, o rádio, a televisão e, agora, as redes sociais. 


			Para que isso acontecesse, foi preciso que se mudasse a subjetividade do eleitorado enquanto público. O homem da segunda metade do século XX foi completamente aculturado à cultura massmediática, por meio da qual se dá a maior parte da sua socialização, a transmissão de informações e noções cognitivas acerca de um mundo real que se tornou maior e mais complexo do que aquele mundo real da experiência tangível, imediata, local.


			A mídia passou a ser o lugar onde são construídos os modos de inteligibilidade da atualidade (SOARES, 2000), criando configurações de tempo-espaço, um tipo de sociabilidade denominada como televivência (GOMES, 2000) e um imaginário sociocultural resultante de um processo no qual os indivíduos, presos às órbitas de um cotidiano fragmentado e afetivamente empobrecido21, tornam-se mais receptivos ao consumo de fantasias, entretenimento e espetáculos22.


			Ou seja, nas últimas décadas do século XX, foi conformada uma nova subjetividade narcísica, característica da pós-modernidade. Essa nova subjetividade nasceu, principalmente, do convívio televisivo, no qual o processo de socialização se dá mais pelo prazer, pelo entretenimento, pela emoção e pelo inconsciente, induzindo — mediante de associações e transferências — comportamentos, valores, crenças, condutas, gostos e ideologias. 


			Como afirma Guy Debord (COLLING, 2000), os indivíduos contemplam e consomem passivamente imagens de tudo que lhes falta na vida real, invadida pela contemplação do espetáculo que se espalha por todos os lugares. Esse é o narcisismo moderno que transforma o indivíduo em espectador de uma tela, na qual busca encontrar a si23.


			Na realidade, as telas não fazem mais do que conectar o espectador consigo próprio. Não são, pois, mais que reproduções eletrônicas das águas especulares de Narciso. Nestes espelhos, é onde o espectador procura, muitas vezes, inconscientemente, recompor sua própria imagem danificada, encontrar uma identidade nunca totalmente alcançada. Na experiência narcisista, a realidade não interessa por si mesma. Interessa apenas quando espelho no qual a pessoa pode reconhecer-se, totalmente ou em parte. Ao reconhecer-se na outra pessoa ou em outro objeto ou fato, o sujeito tem revelada a sua identidade como una e dual ao mesmo tempo. (FERRÉS, 1998, p. 262).


			Para Ferrés (1998), a televisão traz uma resposta simbólica ao individualismo pós-moderno. Com ela, o espectador age como Narciso, que, fascinado, via na imagem que contemplava as suas próprias emoções, acreditando admirar algo alheio a si, quando, na verdade, estava sendo seduzido por sua própria imagem:


			A televisão é, consequentemente, uma experiência narcisista porque é uma experiência sedutora. O fascínio que os personagens e situações exercem sobre o espectador provém de que o põe em contato com o mais profundo e oculto de suas tensões e pulsões, de seus conflitos e ânsias, de seus desejos e temores. A televisão seduz porque é espelho, não tanto da realidade externa quanto da realidade interna de quem a vê. (FERRÉS, 1998, p. 71).


			Ocorre que, naquelas últimas décadas do século XX, havia um contexto de transformação das relações familiares, da relação entre as esferas pública e privada e de um novo individualismo, por onde surgiam inesperadas formas de socialização midiática e inovações tecnológicas que incorporaram o videogame, o videocassete, o controle remoto, a filmadora etc., contribuindo para acentuar ainda mais os traços de uma nova subjetividade.


			Com as inovações tecnológicas, a mídia de imagens passou a ser cada vez mais fragmentada – mimetizando uma sociedade que se diversificava e complexificava sobre um novo mercado de consumo segmentado –, cortada por zoom, replay, edições rápidas, elipses, pelo uso de computação gráfica, pela manipulação do espaço e tempo de forma diferente daquela feita de forma habitual na experiência direta, pela ampla aplicação das estratégias da sedução, fortemente emocionais e dirigidas diretamente ao desejo.24


			Na televisão, durante os anos de 1980, surgia um estilo fragmentado, rápido, misturando fantasia e documentário, ficção midiática e realidade, fazendo conviver várias formas de narrativas e citações da própria televisão, do cinema, da literatura. No Brasil, esse estilo vai ser a marca, por exemplo, de programas humorísticos como Armação Ilimitada e TV Pirata e da novela Bebê a Bordo, da Rede Globo, mostrando uma nova fase do humor na televisão brasileira (diferente do humor tradicional dos anos de 1970, como Balança mas não Cai, Os Trapalhões, Chico Anysio)25.


			O público de cinema também estará cada vez mais receptivo a um tipo diferente de produção cinematográfica, o chamado “cinema-fliperama”26, cujo melhor exemplo estava na série Star Wars (Guerra nas Estrelas), de George Lucas, e nas aventuras de Indiana Jones, de Steve Spielberg. Em 1981, Spielberg lançou Os Caçadores da Arca Perdida; em 1984 foi a vez de Indiana Jones e o Templo da Perdição; e, em 1989, Indiana Jones e a Última Cruzada, mantendo uma nova estrutura cinematográfica, caracterizada pela importância e velocidade das imagens, pela mistura de estilos e clichês e pela busca constante da excitação dos sentidos e da emoção do público. Uma reportagem de Veja sobre o filme Indiana Jones e o Templo da Perdição classifica Steve Spielberg e George Lucas como os artífices do “cinema-fliperama” e descreve as características mais marcantes desse cinema, que vai se moldando e, ao mesmo tempo, criando uma nova sensibilidade e subjetividade27.


			O “cinema-fliperama” aproxima-se do que Lawrence Grossberg (CONNOR, 1993) define na TV contemporânea, a exemplo de Miami Vice, como um tipo superficialidade deliberada, de multiplicação de imagens vazias e puramente referenciais, em que a narrativa é menos importante do que as imagens; o fechamento narrativo torna-se uma simples conveniência do meio, fazendo com que o espectador, como sujeito, desapareça nos ângulos da câmera, em rápida edição.


			Na música, Michael Jackson foi o artista que mais representou, por meio da sua imagem e da sua música, a subjetividade fragmentária dos anos de 1980. Távola (1985) observa que aquele era, ao mesmo tempo, branco e negro, homem e mulher, misturava base rítmica típica da batida branca da música norte-americana contemporânea com a batida negra, sendo um dos precursores da união do funk com o rock moderno; congregava atitudes estéticas conservadoras e avançadas nos seus videoclipes, nos quais a visão do beautiful proposta pela ordem dominante foi substituída pelo horror, padrão estético de tempos de angústia e dor. Ainda, ele trazia na sua figura física certa debilidade e magreza de alta resistência, força e leveza, significando a vitória do movimento, da expansão e da elasticidade sobre a contração muscular da força bruta decorrente da massa física (podemos dizer que é a vitória da flexibilidade e fragmentariedade pós-moderna sobre a massificação plena do alto modernismo)28.


			Para Távola, a fragmentação e a mistura no plano sonoro só foram possíveis com o advento tecnológico da estereofonia, inaugurando um novo espaço sonoro dentro do qual se torna possível a convivência de “verdades” sonoras diferentes, da mesma forma como lá fora, na sociedade, os vários planos, antes separados e antagônicos, fundiam-se e interpenetravam-se, sincretizando tendências, estilos, pensamentos e sistemas constitutivos de nossos tempos de mosaico e fragmentação. A estereofonia, mais que um recurso técnico da modernidade, é a representação dos vários planos internos nos quais é necessário metabolizar as diferenças e os antagonismos.


			Na dança, Michael Jackson ampliava a capacidade de articulação de tudo que é maleável e dobrável no corpo. Melhor expressão não há para o capitalismo de consumo em sua etapa flexível, resultante dos avanços da informática, da microeletrônica, da robótica, com a “japoneigização” do processo produtivo, de desmassificação da produção, com sua forte marca no individualismo narcisista da era da imagem.


			A canibalização aleatória de estilos do passado e os jogos de alusões estilísticas estavam presentes em parte importante da produção musical da década de 1980, definindo um estilo que, mesmo que não fosse um fenômeno novo, passava agora a ter um público ampliado, guiado por uma nova subjetividade e pela necessidade de conviver com mais de um sentido para a mesma coisa.


			A colagem e a fusão de ritmos, o sincretismo de sons e a junção de instrumentos tradicionais com a nova tecnologia musical correspondiam às novas letras, cuja narrativa não linear correspondia a uma sensibilidade urbana fragmentada. Nela, o presente estabelece-se numa narrativa autorreferente marcada pela profusão de significantes29.


			Essa nova subjetividade pós-moderna também se expressava na fusão entre sons e uma nova maneira de apresentar imagens30. Inaugurava-se a era do clipe, que tinha como predecessora o desenho animado, especialmente em suas variantes mais delirantes e surreais, tornando-se o primeiro laboratório no qual o texto experimentou sua vocação de estabelecer mediação entre imagem e som31. 


			Os videoclipes, como estratégia de mercado das gravadoras, fizeram uma revolução nas técnicas de venda da indústria fonográfica e “criaram um novo [sic] hábito – o de ver a música em vez de apenas escutá-la”32.


			Nos fins de 1984, uma reportagem da Veja informava sobre uma nova maneira de ouvir música:


			Você já viu a nova música do Michael Jackson? Citada pela revista americana Time, esta incomum aplicação do verbo revela as dimensões de uma novidade que já está tomando conta dos EUA: a videomusica. Trata-se daqueles pequenos curtas-metragens que, apresentando uma teatralização dos grandes sucessos da música popular abocanham êxito cada vez maior em suas apresentações na TV ou correndo de mão em mão entre os possuidores de videocassete.33


			O clipe prende os sons no espaço visível e nos segmentos espaciais, ou seja, envolve uma combinação entre a linguagem musical e visual, adequada à sociedade contemporânea, invadida pela busca de visibilidade, por meio da qual se criam e se reproduzem imagens e marcas.


			Além disso, como mostra Canevacci (2001), nos videoclipes, concentra-se uma capacidade de antecipar e de conferir sentido, por meio de imagens, sons, montagens, panoramas, corpos, a tudo aquilo que está mudando na comunicação contemporânea.


			Essa nova narrativa fragmentada, caleidoscópica, dinâmica, estará definitivamente presente nas formas de sedução publicitária utilizadas pelos programas eleitorais na eleição de 1989 como uma das principais formas de comunicação, de construção e visibilização de imagens políticas.


			Agora a imagem política centrada na personalidade do candidato tinha na televisão o seu meio de reprodução mais apropriado. Por meio da marca, a imagem ganha vida com base em uma conjunção de símbolos estrategicamente articulados e distribuídos, dando ao relato publicitário uma força estética, sugestiva e anestésica. São cores, formas, sons, cenários, movimentos, frases bonitas, ligeiras, suaves, repetíveis, articuladas por spotes, jingles, vinhetas, clipe, slogans.


			Na nova publicidade política na televisão, o clipe (embalado pelos jingles34) procura aproveitar-se do potencial de mobilização emocional que a articulação de música e imagem proporciona. Para Albuquerque (1999, p. 93): “Os clipes políticos se constituem, então, um veículo privilegiado para mobilização emocional do eleitorado, de modo a construir uma comunidade imaginada em torno do candidato”. 


			O clipe segue a lógica da cultura da aparência, do invólucro, de que o embelezamento formal da mensagem redunda no embelezamento do tema ou personagem (e pelas propriedades metonímicas o belo é considerado bom). Para isso, recorre aos objetos e cenários valorizados, ao movimento, às mudanças vertiginosas de planos e ao deslocamento da câmera, unindo imagens e sons para se conectarem diretamente com a emotividade, de forma que se verifique a transferência do desejo35.


			O spote — peça publicitária sintética — cria um clima emocional que reforça a persuasão do discurso verbal, produzindo uma gramática do sentimento (MENDES, 2000). 


			Os slogans são a forma mais simples de repetição, e Blanche Gruing (BRETON, 1999) os chama de objeto arquiteturante. Pelo seu reflexo condicionado, cria-se a impressão de que o que é dito e repetido foi, em algum momento antes, argumentado, funcionando na base do esquecimento de que nunca se explicou aquilo que se repete. 


			É a fetichização da palavra, quando a palavra-slogan abandona o papel de mero designante para participar da tentativa de empolgar a opinião pública, num contexto eminentemente conflituoso (SOARES, 1996).


			Com base na condensação e repetição, os slogans refletem uma mudança fundamental na estrutura das mensagens publicitárias, passando dos issues (discurso de problemas) para os sound bites (frases curtas, com forte impacto emocional), que, sendo breves, não cansam, não dizem nada, mas causam impacto, agradam, entretêm.


			Ferrés (1998, p. 226) diz que a percepção da importância dos slogans é antiga, e Goebbels já percebia que, para convencer, era preciso afirmar, repetir, dar exemplos; para Oliver Reboul, os slogans são fórmulas, cujo objetivo é evitar que se pense; L. Trilling denomina-os como “a linguagem do não pensamento”36.


			A comunicação sedutora, por meio desses diversos mecanismos, visa, antes de mais nada, romper a couraça crítica, analítica, contribuindo para o adormecimento da defesa racional. Para isso, utiliza-se de uma gramática simbólica (sonora, verbal ou imagética) própria: o abuso de analogias, hipérboles, pleonasmos, metonímias, sinédoques, metáforas, lítotes, ironias, jogos de oposição, duplo sentido, trocadilho, antíteses, paradoxos, condensações e amálgamas; e recursos sonoros como aliteração, coliteração e assonância (que dão a musicalidade percebida em nível inconsciente) para, com essa gramática, criar o desenho de mensagens mágicas sob novas ordens, que, principalmente, a televisão proporciona37.


			Breton (1999) mostra como essa gramática simbólica utilizada pela publicidade ultrapassa a vigilância racional, seguindo algumas técnicas: a simplificação (em particular pela personificação de um indivíduo único), o aumento (desfigurando os fatos), a orquestração (repetição de mensagens simplificadas e desfiguradas), a transfusão (adaptação a diferentes públicos) e o contágio (para obter unanimidade).


			Os programas de Fernando Collor de Mello, especialmente, utilizaram-se, durante toda programação do horário eleitoral gratuito, de vários desses recursos, principalmente clipes de apurada qualidade técnica, produzidos com o que havia, no momento, de mais atualizado em computação e arte gráfica. Neles ocorre a predominância e a multiplicação de imagens em rápidas edições; a busca constante da excitação dos sentidos; a citação de clichês e referências a todo um repertório midiático (novelas, telejornalismo, filmes, games); e a interpenetração entre elementos da ficção midiática e da realidade, atores e personagens reais e vários recursos de edição e trucagem, compondo núcleos imagéticos e simbólicos, objetivando a sedução. 


			O advento da secularização avançando sobre o campo político vai retirar do carisma o seu sentido religioso (SENNET, 1995), reforçando o aspecto mundano, burocrático e impessoal do poder político, mas, ao mesmo tempo, criará formas de misticismo laico e religiosidade política. Dessa forma, o fenômeno da política secularizada, burocratizada, impessoal e distante vai remodelar e reativar a cultura e a personalidade e solicitar um novo carisma secular, que Sennet (1995) chama de strip-tease político, com o qual se busca resgatar a emoção perdida invadindo reentrâncias e sentimentos da vida íntima-privada de pessoas, das personalidades políticas. O carisma secular vai reerguer, sob o domínio do privado, a busca de sentir o que sente o político, a necessidade de ser emocionado por este. Há um desvio do investimento de sentimento para questões pessoais, íntimas e privadas. Transitando agora pela esfera dos media, o carisma secular vai ser, mediante a publicidade, transformado em capital imagético. 


			Buscando atingir molas emocionais dos eleitores, complexas constelações de fantasias e mitos passam a compor as imagens políticas, adequando-as ao potencial da comunicação simbólica, capaz de ir além do consciente e da razão, abrindo espaço para os novos encantamentos da política espetacularizada e dramatizada, recuperando o seu potencial mágico, propício à sedução.


			 Agora, o advento das imagens na mídia vai valer-se desses recursos como forma de forjar uma comunicação direta do líder com o receptor. Mas, mais que isso, por meio delas, conecta-se um diálogo simbólico com desejos, fantasias e temores presentes e diluídos no cenário e no imaginário da década. A imagem facilita a comunicação com o mundo dos sentimentos pela fascinação que desperta ao trafegar pelo brilho espetacular da mídia, influenciando percepções, decisões e atitudes de forma indireta, prazerosa e subliminar38.


			2.2 AS INÉDITAS ESTRATÉGIAS DA POLÍTICA NOS ANOS 80


			Novas estratégias da sedução passaram a ser utilizadas na política brasileira como forma de produção do Capital Imagético, culminando, em 1989, com a campanha de Collor de Mello.


			Todavia, desde o início dos anos de 1980, ampliava-se uma política midiática influenciada por uma estratégia de marketing denominada como a nova “era do cliente” (sobreposta a “era do produto”), que foi sendo paulatinamente estruturada buscando corresponder aos anseios e desejos decorrentes de uma sociabilidade e subjetividade emergentes, marcadas pela ênfase crescente no indivíduo.


			Segundo Debray (1994 apud SEVERIANO, 2001), na década de 1980 deu-se a passagem do reclame (que gaba as qualidades do objeto) para a publicidade (que lisonjeia os desejos de um sujeito), num contexto de mudanças em vários setores da existência. Na ordem psíquica, passava-se da predominância do princípio de realidade para o princípio do prazer; na ordem econômica, de uma sociedade de produção para uma sociedade de serviços; na ordem do lazer, de uma cultura de conhecimento — escola, livro, jornal — para uma cultura do divertimento; na ordem política, do Estado para a sociedade civil, do partido para a rede, do coletivo para o individual; e, na ordem midiática, da informação para a comunicação, ou da notícia para a mensagem. 


			Harvey (1992) marca a consolidação dessa nova era da política da imagem ou do novo carisma com a política econômica do governo Reagan, no início dos anos de 1980. Essa política era capitaneada por uma ideia, simplista, chamada “economia vudu” ou “economia de espelhos”. Sua proposta era mostrar que cortes nos impostos podiam aumentar a receita fiscal por estimular o crescimento e, por conseguinte, a base sobre a qual os impostos eram cobrados. Ela obteve aceitação, parecendo funcionar bem por muito tempo, levando o presidente Reagan a terminar o mandato com grande aceitação, embora membros importantes do governo tivessem sido acusados ou declarados culpados por sérias violações da lei e dos princípios éticos. Para o autor, “o triunfo da estética sobre a ética não pode ser mais evidente” (HARVEY, 1992, p. 295) e espelha uma mudança qualitativa no campo político:


			A construção da imagem na política nada tem de novidade. O espetáculo, a pompa e circunstância, o comportamento, o carisma, o paternalismo e retórica há muito são parte da aura do poder político [...] Contudo, houve aí, em tempos recentes, a mudança qualitativa de alguma coisa. A midiatização da política recebeu uma nova direção no debate televisivo Kennedy-Nixon, em que a perda por este último de uma eleição presidencial foi atribuída por muitos à sua aparência não confiável. O uso ativo de firmas de relações públicas para moldar e vender uma imagem política cedo se seguiu. (HARVEY, 1992, p. 295).


			Portanto, a eleição de Ronald Reagan, ex-ator de cinema, dá a exata dimensão de uma política midiatizada, moldada por imagens.


			Sua imagem, cultivada ao longo de muitos anos de prática política, e depois cuidadosamente montada, burilada e orquestrada com todos os artifícios que a produção contemporânea de imagens pode empregar, de pessoa dura mas calorosa, avuncular e bem-intencionada, com uma fé inabalável na grandeza e perfeição da América, construiu uma aura de política carismática [...] Sua imagem podia ser usada, infalível e instantaneamente, para demolir qualquer narrativa de crítica que alguém se desse ao trabalho de elaborar. (HARVEY, 1992, p. 295-296).


			Ferrés (1998, p. 169-170) analisa essa nova política da imagem nas declarações de Michael Deaver, assessor de comunicação de Ronald Reagan entre 1979 e 1985. Michael Deaver afirma textualmente: “[...] dediquei todo o meu tempo a assegurar-me de que o espaço que aparecesse ao redor da cabeça de Reagan estivesse cheio de alguma coisa agradável e espetacular”. Depois de Reagan eleito, Deaver considerou que a sala de imprensa da Casa Branca era um cenário monótono, pouco adequado para a espetacularidade que pretendia imprimir ao presidente; e passou a improvisar lugares mais adequados para o presidente fazer suas declarações, controlando os detalhes de luz, colocação de câmara, fundo etc. Seu objetivo era conferir à imagem de Reagan um ar poderoso, mas, ao mesmo tempo, suave e dedicado; para isso:


			[...] selecionava cuidadosamente os lugares nos quais resolvia conceder entrevistas, sempre em função do tipo de mensagem que pretendia comunicar. Sabia como funcionavam as técnicas associativas, a dinâmica da criação de contexto. São exemplos de sedução não mediante o próprio valor, mas mediante o fascínio da maquilagem. A maquilagem como contexto [...] Era a vitória do estilo Deaver. Tratava-se de criar espetáculo, não de fazer declarações. Tratava-se de passar mensagens, não doutrina. (FERRÉS, 1998, p. 170).


			A imagem política de Reagan ocultava uma política coerente, cujo objetivo era exorcizar o demônio da derrota do Vietnã, empreendendo lutas anticomunistas pelo mundo (Nicarágua, Granada, Angola, Moçambique e Afeganistão), aumentando gastos com defesa e cortando programas sociais. Ela refletia, sobretudo, uma nova conformação sociocultural, classificada como pós-moderna:


			O pós-modernismo surgiu em meio a esse clima de economia vudú, de construção e exibição de imagens políticas e de uma nova formação de classe social. A existência de algum vínculo entre essa eclosão pós-moderna, a construção da imagem de Ronald Reagan, a tentativa de desconstruir instituições tradicionais do poder da classe trabalhadora (os sindicatos e os partidos de esquerda) e o mascaramento dos efeitos sociais da política econômica de privilégios deveria ser bastante evidente. (HARVEY, 1992, p. 301).


			Outro caso exemplar dessa nova política na década de 1980 foi o da França. Como candidato político à presidência, Francois Mitterrand patinava no estigma de ser um eterno perdedor.


			No final de 1980, o publicitário Jacques Séguéla ofereceu-se para comandar sua campanha, embora sem nenhuma experiência no campo da política. Mas isso não era importante, como ele próprio justificaria depois em relação a sua escolha, pedindo desculpas ao Partido Socialista e afirmando que a sua comunicação seria publicitária, e não política (FERRÉS, 1998).


			J. Séguéla tinha seis meses para transformar aquela imagem de perdedor e construir outra em sintonia com as demandas populares. Para ele, não se tratava de convencer as pessoas, mas de seduzi-las. Tratava-se de transformar Mitterrand na imagem dos anseios do eleitorado (FERRÉS, 1998, p. 199).
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